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      Why should I worry about dying? 

    


    

      It’s not going to happen in my lifetime!

    


    

       [“Por que eu deveria me preocupar com a morte?

    


    

       Não vai acontecer enquanto eu estiver vivo”.]

    


    

       (SMULLYAN, Raymond Merrill. This book needs no title, 1980. p. 57)

    


    

      Em geral, o que distingue quem sabe de quem não sabe é a capacidade de ensinar.

    


    

       (Aristóteles. Metafísica, A 1, 981b 6).

    


    “Mathematics is the consequence of what there would be if there could be anything at all”.


    “Matemática é a consequência do que haveria se pudesse haver algo”.


    (KAUFFMAN, Louis H.. Self-reference and recursive forms. Journal of Social and Biological Systems, v. 10, n. 1, p. 53-72, Jan. 1987. DOI: 10.1016/0140-1750(87)90034-0)


    

      Isso eu não conseguia entender de maneira nenhuma. 

    


    

      Afinal, por mais limitada que fosse sua inteligência, eles deveriam, 

    


    

      apesar disso, entender que esse tipo de vida era um verdadeiro assassinato

    


    

       em massa, cometido aos poucos, dia após dia. O Estado (humanitário)

    


    

       proibia matar um indivíduo, mas não proibia que se matassem milhões 

    


    

      aos poucos. Matar alguém, isto é, diminuir a soma das vidas humanas

    


    

       em cinquenta anos é um crime, mas diminuir a soma das vidas

    


    

       em 50 milhões de anos não é. Isso não é engraçado? 

    


    

      (ZAMIÁTIN, Ievguêni Ivánovitch. Nós. Tradução Gabriela Soares. São Paulo: Aleph, 2017. p. 31)

    


    

      Realmente, como sua carta ao Mestre de Música já o demonstra, 

    


    

      Servo sempre pressentiu que possivelmente não era a procura do sentido

    


    

       último que determinava a qualidade do jogador, e que o Jogo necessitava

    


    

       de um esoterismo, sendo também técnica, ciência e instituição social. 

    


    

      Em resumo, surgiram dúvidas e discordâncias, o Jogo tornara-se

    


    

       uma questão vital e era no momento o problema capital de sua vida,

    


    

       ele não se achava disposto a tornar mais fácil sua luta por meio da palavra

    


    

       bem-intencionada dos pastores de almas, ou banalizá-la com um amável 

    


    

      e tranquilizante sorriso professoral desses conselheiros. 

    


    

      (HESSE, Hermann. O jogo das contas de vidro. Rio de Janeiro: Best, 2010. p. 149)

    


    

      Decisão jurídica é o espaço/tempo de construção de sentido do direito. 

    


    

      Assim, sem pré. Sem início. Sem término, mas com conclusibilidade.

    


    

       Sem determinismo. 

    


    

      Assim … sendo como fazemos dela, ser. 

    


    

      Contingente porque poderia ser outra. Sempre. Mas … 

    


    

      Assim, com redundância ao mesmo tempo que variação.

    


    

       (Artur Stamford da Silva. Fonte: o autor)

    




    


    


    

      Para Karó,

    


    

       inspiração serena de

    


    

       meus desequilíbrios lúcidos.
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    APRESENTAÇÃO


    A teoria dos sistemas sociais nos parâmetros formulados por Niklas Luhmann tornou-se um paradigma amplo de estudos teóricos e empírico os mais diversos, variando imensamente as perspectivas de análise. Ela tem uma complexidade conceitual capaz de atrair em torno de si um amplo número de cientistas sociais, juristas, filósofos, linguistas, teóricos da comunicação e da arte, entre outros, em uma forma paradoxal de convergência provocadora de divergências. Atrativa não apenas no campo acadêmico, mas também no âmbito político, ela congrega em torno de si diversas correntes de pensamento. Assim como a obra filosófica complexa de Hegel na transição do século XVIII para o século XIX, aberta para várias intepretações, influenciou filósofos tão díspares como Karl Marx a Benedetto Croce, a obra de Luhmann, nessa passagem de milênio, similarmente, tem levado a apropriações e recepções as mais divergentes entre si. Dessa forma, tem-se construído em torno da teoria luhmanniana dos sistemas um amplo e rico espaço acadêmico de discussão aberta e dissensual sobre problemas fundamentais da sociedade mundial hodierna.


    Artur Stamford da Silva, no presente livro, uma versão revista de sua tese de concurso para professor titular da renomada Faculdade de Direito do Recife da Universidade Federal de Pernambuco, no qual obteve merecida vitória, contribui para essa discussão de uma forma original ao tratar da difícil questão da “Decisão jurídica como constructo de sentido do direito: elementos de pesquisa científica sociojurídica”. Além disso, ele traz outros aportes para dialogar com o modelo luhmanniano, como as contribuições de Garfinkel, Bourdieu, Marcuschi, Maingueneau e Archer, que enriquecem a sua abordagem teórica.


    O trabalho é prolífico e não cabe, nesta breve apresentação, uma análise pormenorizada do seu conteúdo. Para dois aspectos parece-me relevante chamar a atenção. Artur distingue entre três tipos de decisão jurídica: a decisão judicial, aquela tomada exclusivamente por magistrados, a decisão “judiciária”, tomada por juristas (como a petição inicial e a interposição de um recurso), e a decisão sociojurídica, tomada cotidianamente por toda e qualquer pessoa como endereço de comunicação na sociedade. Ao destacar essa classificação, ele aponta para o processo complexo de seletividade da decisão jurídica em face das comunicações presentes no ambiente social do direito, mas não nega a relevância desse ambiente para a reprodução do direito: a transversalidade entre direito, discurso e comunicação importa em sua obra uma conexão de complementaridade e antagonismo circular entre sistema e ambiente, em um alteridade fundamental desenvolvida nos níveis das decisões judiciais (dos magistrados no centro do sistema jurídico), “judiciárias” (dos advogados e juristas na transição entre periferia e centro do sistema jurídico) e sociojurídicas (das pessoas situadas ambivalentemente nas fronteiras comunicacionais entre sistema jurídico e seu ambiente social). Além desse aspecto teórico relevante, Artur traz referências empíricas a respeito da construção seletiva de sentido no sistema jurídico, sendo de sublinhar o sentido interno de bagatela nas decisões judiciais brasileiras. Nesse contexto, também trata da metamorfose de sentido do ambiente para o sistema jurídico, na tensão entre “literalidade” e “saliência” (Marcuschi). O significado deste livro como contribuição original à teoria dos sistemas, especialmente no que concerne ao direito, reside na capacidade de trabalhar os diversos níveis da transversalidade circular na paradoxal construção seletiva de sentido mediante decisões jurídicas.


    Além deste promissor trabalho no que concerne à disseminação da teoria dos sistemas, gostaria de destacar, nesta oportunidade, o relevante papel de Artur Stamford da Silva em congregar autores da teoria dos sistemas no Brasil e no exterior para debates auspiciosos. Sua atuação na Associação Brasileira de Sociologia do Direito (ABRASD) e na Rede Law and Social Systems, integrando diversos grupos e pessoas em discussões relevantes, tem sido um fator altamente importante para o desenvolvimento tanto da sociologia jurídica quanto da teoria dos sistemas sociais no Brasil.


    Espero que a presente obra seja bem recebida pela comunidade acadêmica e estimule os debates sobre o tema da decisão jurídica no Brasil. Assim, que seu autor continue no firme caminho de uma exitosa vida acadêmica.


    Bielefeld, 10 de agosto de 2020


    

      Marcelo Neves

    




    


    


    PREFÁCIO


    Este livro tem origem na tese de titularidade do Professor Artur Stamford da Silva, apresentada à Faculdade de Direito do Recife – UFPE. Teses de titularidade costumam ter vícios metodológicos, cacoetes teóricos e manias acadêmicas. Também oferecem prestações de contas de quem as sustenta perante a comunidade científica. São trabalhos que respondem a padrões rígidos e modelos quase seculares, que vão do estilo literário ao jargão filosófico, da ordem dos capítulos à capa do trabalho, do tom de voz à indumentária do quem oferece suas “proposições” – como prefere Artur – ou “defende” a tese, de um lado, e de quem lê, escuta, debate ou, para acuar o defensor, “ataca” a obra. Antigamente, sustentar tese acadêmica era verdadeiro momento de pânico. Em parte, ainda é assim.


    Tive a honra de integrar a banca examinadora do Professor Artur Stamford da Silva na quase bicentenária Faculdade do Recife. O clima, felizmente, não foi de “defesa” contra “ataque”. Os motivos são vários. Tentarei explicar alguns deles. Começo com uma curiosidade. Numa das etapas do certame, Artur se apresenta para a arguição elegantemente trajado. Terno e gravata, como manda o figurino das “defesas” nas Faculdades de Direito. Porém, em desafio de flexibilização da rigidez das estruturas, calçava despojada sandália aberta de couro, tipicamente nordestina. O Presidente da banca examinadora – Professor Torquato da Silva Castro Jr. –, que, de início, não se deu conta a indumentária pouco usual, num dos intervalos percebeu a provocação e advertiu o candidato, em tom de brincadeira: “Se tivesse notado essas sandálias logo de partida, não teríamos sequer começado a sessão! ”. A quebra da ortodoxia não estava apenas nas sandálias, obviamente. Era bem maior: estava na própria tese!


    Artur Stamford da Silva cumpriu sua parte. Prestou contas: mostrou currículo invejável; vasta produção; vida dedicada à pesquisa; liderança e projeção, nacional e internacional. O protagonismo na criação e, depois, na profícua presidência da ABraSD – Associação Brasileira de Pesquisadores em Sociologia do Direito, apenas ilustram sua rica atividade. Mas Artur foi mais longe. Na trilha de Escola com muita tradição no estudo do Direito e da Sociologia do Direito, mostrou sua tese. Descreveu a “decisão jurídica” com comentários argutos, refinamento conceitual e originalidade. Qual a principal proposição? Na minha leitura, a proposta de Artur Stamford da Silva reside em apresentar a decisão jurídica como forma de construção recursiva do sentido do direito.


    Qual o papel social da decisão jurídica? É dessa pergunta que parte a proposição do Autor. Para tanto, o trabalho mobiliza vasto conjunto de conceitos e métodos. Referência importante é oferecida logo no início da obra: a decisão jurídica é gênero das espécies decisão judicial, decisão judiciária e decisão sociojurídica. Portanto, a preocupação é mais ampla e abstrata do que a referência usual entre os juristas: a decisão judicial. No lugar dos apertados sapatos de cromo alemão, sandálias confortáveis. No posto da rigidez, a liberdade criativa, sem fundamentalismos, causalismos e ortodoxia.


    Artur Stamford busca a “comunicabilidade do direito”. Penetra nas entranhas do processo de escolha que confere sentido ao direito pela via da decisão jurídica. O que é sentido? Qual o sentido da decisão jurídica? Como a decisão jurídica constrói a comunicabilidade do direito? Esses os intrincados temas das proposições de Artur Stamford.


    A comunicabilidade jurídica pode ser tomada como meio amplo e estável de funcionamento do sistema jurídico. A decisão jurídica lhe dá forma e operacionalidade. Ativa algumas possibilidades de comunicação e descarta outras. Enquanto a comunicabilidade jurídica está acoplada de modo amplo, as formas das decisões jurídicas estão acopladas de maneira estrita. Por isso são menos estáveis e mais precárias. Isso talvez explique como e por quais motivos o tema das investigações do Professor Stamford, ao longo de vários anos de reflexão, ganhou diferentes versões, variadas proposições e distintas descrições: as formas da decisão jurídica são dinâmicas, temporais e mudam com muita velocidade. Remetem sempre a outras possibilidades ou horizontes de sentido, como dizia Husserl.


    O sentido permite delimitar os limites de um sistema. Transportado para o âmbito da decisão jurídica, o sentido dá forma aos sistemas sociais e, no caso do direito, ao sistema jurídico. O sentido determina a capacidade de conexão entre as comunicações jurídicas. Indica uma escolha e rejeita outras. Assim, a decisão jurídica pode ser entendida como um controlador seletivo das possibilidades de comunicação jurídica, mas sempre está aberta ao excesso de possibilidades e, portanto, variação e contingência. Stanford descreve essas possibilidades com muita sofisticação e acuidade sociológica.


    A comunicabilidade do direito, numa sociedade funcionalmente diferenciada, enlaça muito mais do que simplesmente dizer o que é lícito ou ilícito. A decisão sobre esse tema – que implica argumentação e interpretação – é tomada sempre em condições de elevada incerteza. Se é verdade que “pesquisar é falar por dados”, investigar a comunicabilidade da decisão jurídica é o mesmo que saber que, quando o sistema jurídico promove escolhas e decide, na verdade, quem argumenta e interpreta, de modo peculiar e dentro de limites operativos e estruturais, é a própria sociedade. Aí está o dado da pesquisa! A comunicabilidade do direito pelas decisões jurídicas é uma das mais importantes formas de operacionalização de escolhas numa sociedade complexa. É por meio da decisão jurídica que se confere parte relevante do sentido do sistema social.


    O livro de Artur Stamford da Silva abre perspectivas originais e bastante avançadas de aná lise e descrição do sistema jurídico e de suas decisões. O trabalho é verdadeiramente profundo e de folego. Trata-se de contribuição marcante para o estudo da Sociologia do Direito. Usa com propriedade sandálias confortáveis, mas que alargam horizontes, abrem possibilidades e não impedem o rigor científico!


    

      Celso Fernandes Campilongo

    


    Professor das Faculdades de Direito da USP (vice-diretor)


    e da PUC-SP (Chefe do Departamento de Teoria do Direito).
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    INTRODUÇÃO


    Decisão jurídica pode ser abordada em perspectiva disciplinar, interdisciplinar e, inclusive, transdisciplinar. Pesquisando com decisão jurídica, aprendemos a lidar com a perspectiva sistêmica transdisciplinar da comunicativação.


    Aprendemos, porque a cada pesquisa somos empurrados a revisitar e reviravoltar ideias, noções, reflexões.


    Perspectiva, porque multidimensional.


    Sistêmica, porque lida com a complexidade e a contingência do social. Toda comunicação poderia ter sido diferente. Mas não foi.


    Transdisciplinar, porque decisão jurídica é operação de observação do direito dedicada à construção de seu próprio sentido. Há elementos de lógica, epistêmicos, linguísticos, sociológicos e jurídicos.


    Comunicativação, porque a Forma de sentido se desenvolve no meio de sentido cujas irritações1 podem ou não ativar uma comunicação. Os sistemas de sentido aprendem.


    A aparência dicionarialesca desses primeiros parágrafos descumpre as exigências dogmatizantes porque não concorda que, para ocorrer uma comunicação, é obrigatório haver definições precisas; antes, parte de que vivemos e aprendemos. Observe que iniciamos a sequência acima com a palavra aprendemos e concluímos com a palavra aprendem. Assim fizemos para demonstrar a presença da lógica circular reflexiva na comunicativação, na qual não é possível reduzir a vida em sociedade a definições porque estas sequer cumprem a função de servir de informações indiscutíveis. Toda definição é discutível. Toda informação é insuficiente e limitada num tempo.


    Não há como estabelecer O único e possível sentido de vida humana. Assim é, não porque os seres humanos são limitados, mas porque precisamos da linguagem para nos relacionar com o mundo; nem porque o ser humano é superdotado, afinal evoluímos à escrita, criamos idiomas. Devido à escritura, “os sistemas perderam a facilidade de esquecer” (LUHMANN, 2005[1993], p. 175).


    Estas reflexões partem da impossibilidade plena dessas duas hipóteses de compreensão e explicação da comunicação, portanto da sociedade. Por mais que muitos guiem suas vidas crentes que assim podem fazer e viver suas vidas e a dos outros. A estes, sugiro que revisitem seu imaginário classificatório-dicionarialesco. Vai que, abstraídos de autoenganos como os das definições precisas, perceberão o quanto o mundo que gostariam de vivenciar é exatamente aquele que, cotidianamente, vocês atuam justificadamente construindo o seu contrário.


    Nossas pesquisas partem de comunicação como a Forma de observação com sentido que diferencia o tema em comunicação de todos os demais. Assim é porque uma informação partilhada ativa comunicações ao irritar o silêncio (ou mesmo a estagnação) ao ponto de transportá-lo ao estado comunicativo. Nessa perspectiva de comunicação, direito é o sistema de comunicação que lida com todas as comunicações possíveis sobre licitude.


    A comunicativação é, pois, uma proposta teórico-metodológica dedicada às pesquisas pautadas por observar a construção de sentido do direito, observar como irritações internas e externas ativam comunicações jurídicas; pesquisar como é possível o direito aprender como aprende. Proposta esta construída na medida em que revisitas e re(vira)voltas viabilizam mutações vivenciadas em nossa concepção de decisão jurídica, de ciência, de metodologia (método, técnicas e análise de dados).


    Para apresentar aonde chegamos e donde partimos com a comunicativação – da qual voltamos a partir ao mesmo tempo em que reviravoltamos olhares ao pesquisar – exploraremos as três fases de pesquisas que vivenciamos. De 2002 a 2008, as pesquisas estavam dedicadas a observar decisões tomadas em cotidianos de audiências de conciliação, de escritórios de advocacia, repartições públicas como Defensoria Pública Estadual, da União (DPE e DPU), Ministério Público de Pernambuco (MPPE). Recorríamos à visão de sociedade da ética do discurso, com Jürgen Habermas, e da etnometodologia, com Harold Garfinkel. De 2009 a 2012, as pesquisas estavam dedicadas a observar decisões do Supremo Tribunal Federal (STF), nesse período, recorríamos a elementos da Linguística, especificamente da Análise do Discurso, com base em Dominique Maingueneau, da teoria da linguagem como trabalho social, de Luiz Antônio Marcuschi e da Teoria da Sociedade como Comunicação, de Niklas Luhmann. Desde 2013, as pesquisas estão dedicadas a observar decisões judiciais, decisões judiciárias e decisões sociojurídicas sob a ótica da Comunicativação, desenvolvida desde a Sociologia da Decisão Jurídica (STAMFORD DA SILVA, 2010b; 2012a; 2014b) e a Teoria Reflexiva da Decisão Jurídica (STAMFORD DA SILVA, 2009; 2012b; 2016).


    A título de introdução, informo que, na comunicativação, os corpora das pesquisas podem ser compostos por decisões (comunicações) coletadas em sites, blogues e outras mídias da internet, de tribunais, da sociedade civil, de personalidades, de ativistas, de movimentos sociais. Dentre os temas de pesquisas realizadas e em andamento enfatizamos: bagatela, adoção, aborto, propriedade, sexualidade, gênero, mudança de nome, regulação da prostituição, trabalho escravo, argumentação jurídica, inteligência artificial, learning machine. A metodologia é mutável porque, conforme a temática, definimos o método e as técnicas a serem usadas, todavia, mantemos a comuncativação como aporte teórico à análise dos dados.


    Como devem ter observado, foi usada a primeira pessoa do plural bem como a primeira pessoa do singular. Assim decidi escrever por entender que, em pesquisa, há decisões individuais e há as coletivas. Quando se trata das individuais, não posso escrever em primeira pessoa do plural, por mais que esta indique cordialidade, em português. Quando afirmações a que chegamos devido aos debates da pesquisa, não as posso atribuir a mim, afinal, os autores citados estão presentes nas afirmações, assim como estão igualmente presentes as contribuições dos que participaram das conversas no Moinho Jurídico2, em sala de aula, em eventos e outras vivências científicas. Mas, fazemos pesquisa científica?


    As reflexões dedicadas a essa questão nos levaram à demarcação da Ciência principalmente porque, se fazemos pesquisa científica, as revisitas e revoltas nos permitiram saber que isso não se deve ao objeto (Decisão Jurídica) nem à metodologia (método, técnica e análise de dados) nem ao aporte teórico. A demarcação nos levou a Karl Popper, autor que se destaca por abordar os dois problemas do conhecimento: a indução, o problema de David Hume, e a cognição, o problema de Immanuel Kant. Esses dois problemas estão trabalhados como giros na cientificidade e como teorias da crença, quando nossas reflexões estão atravessadas pela afirmação Pesquisa é falar por dados e pela questão Por que crer que p?. A afirmação nos move pelos problemas epistemológicos; a questão, pelos gnosiológicos. Como não há causalidade entre a afirmação e a questão, mas circularidade reflexiva, o leitor pode começar por quaisquer desses capítulos. Ainda mais porque não é possível ler os dois capítulos simultaneamente. Limites comunicacionais humanos, não é?


    Seja como for, esbarramos na dicotomia objeto/sujeito, a qual ganhou mais notoriedade, na modernidade, com o “Ego cogito ergo sum sive existo” (penso, logo existo) (DESCARTES, 2001[1637], p. 39-40). René Descartes chamou atenção para o saber científico como lugar da importância e necessidade, à época, de o ser humano assumir a responsabilidade pela criação de um saber desvinculado do poder político e do religioso, como já havia anunciado, em 1597, Francis Bacon, ao ter o indutivismo como o autêntico método do conhecimento científico, em seu Novum organum (DOMINGUES, 1991, p. 33). Estou me referindo especificamente à “velha disputa entre as escolas de filosofia britânica e continental – a disputa entre o empirismo de Bacon, Locke, Berkeley, Hume e Mill e o racionalismo clássico ou intelectualismo de Descartes, Spinoza e Leibniz” (POPPER, 1972, p. 32). Disputa, essa, que nos levou a lidar com a questão da verdade em nossas experiências de pesquisas. Experiências das quais observamos que são autorrefutáveis tanto à hipótese que há a Verdade única, como à que Verdade não existe; não só por serem fundamentalistas, mas também por inviabilizarem o conhecimento científico, uma vez que conduzem a embates quanto ao lado correto das dicotomias. A verdade única é refutada por ela reduzir o fazer ciência à defesa de um dos lados, o que torna o fazer ciência uma questão de filiação a uma das perspectivas. Filiação nos soa mais proselitismo (doutrinamento) que ciência. No caso da inexistência da verdade, a refutação se deve a que não é possível não comunicar, não é possível comunicar sem fazer afirmações, não é possível se comunicar sem diferenciar, distinguir, selecionar o tema da comunicação de todos os outros da infinitude de possibilidades. Que implica isso? Primeiro, que as reflexões aqui trabalhadas partem da ideia de que comunicação é célula da sociedade. Segundo, que essa é uma afirmação irrefutável, indiscutível enquanto generalização do social. Indiscutível enquanto pressuposto de nosso observar e não indiscutível porque não se pode rejeitar esse pressuposto.


    Há Verdade porque há afirmações. Simples assim. Todavia, há afirmações mais contundentes e, outras, menos. Quem nega que faz afirmações como conjecturas? Nossa provocação é que isso se deve a que afirmar envolve um tempo marcado pela afirmação mesma. Afirmar conta com a contingência do que se afirma ao mesmo tempo em que conta com uma memória semântica. A afirmação mesma conta com a não necessidade e a não impossibilidade do que se afirma (LUHMANN, 1998[1984], p. 115; LUHMANN, 1997[1992], p. 89-90; MASCAREÑO, 2010, p. 212). Assim, o argumento de que comunicação é transmissão de informação é tanto autorrefutável como também o é: “comunicar é impossível”. Isso nos leva a questionar: por que alguém se ocupa em comunicar se entende que é impossível comunicar? E, se comunicar é transmissão, como explicar o insucesso e o dissenso comunicativo?


    Admitir que afirmar porta uma Verdade temporal não implica flexibilizar a Verdade ao ponto de eliminar a diferenciação; se isso ocorresse estaria eliminada a possibilidade de comunicação. Essa compreensão nos remete à perspectiva de que diferenciar é totalidade plenamente perfeita (distinction is perfect continence) (SPENCER-BROWN, 1969, p. 1). Distinguir torna possível a comunicação porque, ao afirmar, reduzimos a contingência da infinitude de comunicações possíveis com a contingência do que se afirma, pois a seleção realizada ao afirmar é inevitavelmente contingente. Com isso temos que há a Verdade científica nos moldes da gödelização da racionalidade. Com isso, esclarecemos que lidamos com verdade no âmbito epistêmico e não no gnosiológico.


    É possível distinguir ciência de não-ciência justamente porque uma afirmação científica não se confunde com uma afirmação de doutrinamento, por mais que haja os dedicados a converter os outros, no mundo científico. Ocorre que o critério dessa distinção não é lógico nem epistemológico, mas de postura no fazer ciência, de ética científica, não moralista nem normativa, saliente-se. Chegamos a esta afirmação por acatarmos que é possível distinguir fundamentalismo de antifundamentalismo (RORTY, 1979). É possível diferenciar proselitismo – doutrinação, ortodoxia – de não proselitismo, por exemplo, quando se a afirma como proposição de reflexões, não porque se está advogando ou defendendo, mas lançando ao debate para, assim, aprender com. Sendo assim, temos que a crença epistêmica justificada – aos moldes da lógica do ao-mesmo-tempo(lógica circular reflexiva) – somada ao giro comunicacional, viabiliza observações sobre a construção de sentido do Direito via Decisão Jurídica afastada do observar baseado em causalidade. Com isso, nos afastamos da síndrome de caçador de sentido, afinal, observar construção de sentido não se confunde com buscar sua origem nem o seu fim (futuro). Não se trata de julgar os julgadores, nem propor previsões de decisões futuras. Inclusive porque, certeza e segurança jurídica se deve a que uma decisão seja tomada e não à pretensão de se poder antecipar qual decisão será tomada (STAMFORD DA SILVA, 1999, p. 261), inclusive porque “a preocupação não é formar um consenso entre as partes, mas imunizar a decisão final contra as decepções inevitáveis (STAMFORD DA SILVA, 1999, p. 267).


    Se no âmbito gnosiológico a dicotomia se inscreve como sujeito/objeto, propomos que no âmbito epistemológico se inscreva como objeto/sujeito. Proponho essa inversão por a comunicativação portar a transversalidade composta pela perspectiva de língua (idioma) como trabalho social (MARCUSCHI, 2007a, p.77; MARCUSCHI, 2008a, p. 229), sociedade como sistema de comunicação (LUHMANN, 1998[1984], p. 77-112; LUHMANN, 2007[1997], p. 27-40) e decisão jurídica como construção de sentido (STAMFORD DA SILVA, 2007a, p. 333; 2009, p. 113-137; 2012a. p. 267-316; 2012b. p. 29-58; 2016, p. 27-52; 2018, p. 27-40). Transversalidade esta que nos leva a lidar com a comunicação como célula da sociedade, partindo da ideia de sociedade como sistema de comunicação com sentido. E, como tal, não conta com objeto nem com sujeito, mas com a comunicação mesma. Ocorre que epistemologicamente a comunicativação lida com a afirmação pesquisar é falar por dados e com a questão Por que crer que p?


    Essa afirmação e essa questão nos nortearam quanto ao Giros da Cientificidade e as Teorias da Crença, pois nos auxiliaram a localizar as dicotomias do Direito, da Linguística e da Sociologia. Aproveito para antecipar que dicotomias são aqui tratadas como paradoxos, não no sentido de situação de aparente verdade que leva a uma contradição lógica, quando as dicotomias levam a uma disputa pelo lado correto, bom, verdadeiro. Paradoxo está concebido como participação simultânea dos dois lados das dicotomias na forma de sentido. Assim é que nos afastamos da trajetória da filiação a uma corrente científica, por exemplo. Não localizamos nada que justifique eu me exigir uma obrigatoriedade de filiação a uma teoria, a um olhar a uma perspectiva científica. Entendo essa necessidade na vida cotidiana, mas não no fazer ciência, muito menos em direito, nem mesmo em sociologia do direito. Tenho ampla dificuldade e limitação para achar que uma pesquisa pautada pela teoria crítica, por si só, é superiora, melhor que uma pesquisa pautada por etnometodologia, fenomenologia, estruturalista, funcionalista, teoria dos sistemas etc. Antes, entendo que exigir essa exclusividade é reduzir o fazer pesquisa científica à filiação a correntes. Correntes no sentido de concepções, bem como correntes no sentido de amarrações mesmo, física e psicológica. Exigir isso é eliminar a cientificidade e impor a doutrinação, o que pode ser fundamental para questões e situações em que movimentos sociais, decisões políticas, econômicas precisam ser tomadas para guiar a condução do caso. Mas, em pesquisa científica? Em pesquisa científica, não. Inclusive porque qualquer pesquisador pode recorrer a qualquer marco teórico para analisar dados. Tampouco uma suposta possível dissolução dos paradoxos das dicotomias é criar uma terceira via, unindo elementos dos lados da dicotomia ou negando tudo e propondo um novo fundamentalismo. Inclusive porque


    

      um indivíduo pode valorar com relativa facilidade seu conhecimento, por exemplo, extraindo consequências lógicas ou pensando criativamente como uma espécie de conexão imediata. Pelo contrário, no caso do conhecimento socialmente distribuído, qualquer valoração depende da comunicação, por isso, passa assim mesmo pelo filtro das peculiaridades dos meios de comunicação simbolicamente generalizado.

    


    Nenhum saber individual consciente pode ser isolado, não importa quão convincente o conhecimento de um indivíduo pareça para ele mesmo, portanto, não é possível reduzir nem os conteúdos, nem a força de certeza do conhecimento aos recursos da consciência individual (LUHMANN, [1990]1996. p. 21).


    Acatamos a perspectiva de que os dois lados de uma dicotomia são igualmente indispensáveis um ao outro, um só é possível justamente por haver o outro. A seleção do lado marcado numa comunicação não resulta que o lado não marcado é eliminado; antes, o não marcado segue potencialmente presente no sentido do lado marcado, portanto, segue passível de ser aventado e passar a integrar a comunicação. Com isso, alertamos que as dicotomias não são tratadas como se aporia fossem, mas como Forma de dois lados (SPENCER-BROWN, 1969), como são. Apoiado na circularidade reflexiva (FOERSTER, 1987) e na recursividade, concluímos que a comunicação nunca para, bem como que o paradoxo não leva a que a comunicação vivencie o eterno retorno do dito e do não dito, antes, dito e não dito compõem uma comunicação.


    Devemos à circularidade reflexiva, em nossas pesquisas, transitarmos pelos dois lados das dicotomias sem nos ocupar em se filiar a um deles, tampouco sem propor a criação de uma terceira alternativa, mas reconhecendo que há casos em que um lado é o marcado e, no outro caso este mesmo lado pode ser o lado não marcado, afinal, “o outro lado do limite da ‘Forma’ vem dado simultaneamente” […] “nenhum lado é algo em si mesmo” (LUHMANN, 2007[1997], p.41).


    Aplicando isso aos saberes da transversalidade da comunicativação, temos, na Teoria do Direito, por exemplo, a dicotomia arbitrariedade/discricionariedade, que, quando relativa à Decisão Jurídica, é tematizada não como lados, mas como formas de comunicação a serem usadas por juristas em suas tomadas de decisões. Estariam, por isso, os limites do decididor no texto, no contexto, no social mesmo? Observamos que a arbitrariedade e a discricionariedade ocorrem na prática decisória, com mais ou menos ênfase, num e noutro caso. Observamos, inclusive, que uma mesma decisão conta com partes arbitrárias e partes discricionárias (KELSEN, 1992[1960], p. 249-251; HART, 1994[1961], p. 155-168; ATIENZA, 2005, p. 6-7; BUSTAMANTE, 2010, p. 176-177; TEIXEIRA MENDES, 2012, p. 458-460; GARCIA AMADO, 2013, p. 19-21).


    Na Linguística temos, por exemplo, a dicotomia autoria/textualidade, que nos move pelos elementos língua, comunicação, autoria, textualidade, discurso, contexto, os quais nos reportam à nominação, à semântica, à relação palavra/objeto, bem como à tríade criatura/criador/criação presente nas perspectivas semânticas, intencionalistas e pragmáticas. Ocorre que discurso porta elementos de referência autoral (criatividade, traços de personalidade marcados nas palavras selecionadas, no tom de voz, no jeito de se expressar) ao mesmo tempo em que materializam textualidade, construção de sentido, estrutura, sociabilidade, enfim, comunicação, portanto, sociedade. Não há comunicação de enfim, comunicação, portanto, sociedade. Não há comunicação de 259; MAINGUENEAU, 2015, p. 29; POSSENTI, 2004, p. 123-135; LUMHANN, [1997]2007, p.41).


    Na Teoria Social, temos, por exemplo, a dicotomia individualismo/ coletivismo que nos move pelos elementos socialização, comunicação, estrutura social (história, cultura, memória), dinâmica social (variação, mudança), agência (a ambivalência individual/coletivo). Dicotomia que reporta a ideias como realidade social, reflexividade, estrutura e agência, memória e variação, estrutura e mudança social (MAURÍCIO DOMINGUES, 2002, p. 55-70; PETERS, 2011, p. 85-97; VANDENBERGHE, 2010, p. 183-255; MASCAREÑO, 2017, p. 54-74; VANDENBERGHE, 2018, p. 653-674), como vivenciamos com as perspectivas natura lista (natureza humana), mentalista (psicologia social interacionismo simbólico), construtivista (radical ou moderado) e comunicacional. Ocorre que comunicar contém idiossincrasia e coletividade.


    A transversalidade não deixou de aportar elementos de outros saberes, ainda que tenhamos chegado a eles pela via da Teoria da Sociedade, que entende ser a comunicação a célula da sociedade, bem como que a comunicação se produz de maneira altamente seletiva (LUHMANN, 2007[1997], p. 40), posto que comunicação “é o auto-comportamento de um sistema operacional recursivo que é duplamente fechado em si mesmo” (FOERSTER, 2003c, p. 322). Assim é porque a comunicação tem Forma de sentido – construção de identidade estrutura, seleção, memória, semântica, Eigen Values, Eigen Behavior, invariância (FOERSTER, 2003d, p. 316)] – ao mesmo tempo em que, contém variação de sentido (cognição, aprendizado, mudança).


    Agregamos também elementos da autopoiesis da comunicação (MATURANA; VARELA, 1984, p. 129; MATURANA; VARELA, 1994, p. 70) aos moldes lumannianos, não biológicos, mas sociais, quando admitimos que máquinas autopoiéticas não têm paredes, mas membranas, não têm unidades, não têm entradas nem saídas, são “perturbadas por fatos externos e experimentam internamente mudanças que compensam essas perturbações”3 (MATURANA; VARELA, 1994, p. 71). Com isso, nos afastamos da hipótese de a decisão jurídica ser criação de um autor ou de um grupo de autores e a tomamos como operação de comunicação do sistema jurídico: a comunicação “expressa um momento criativo (poiesis) e um momento limitado (estrutura)” (MASCAREÑO, 2007, p. 207).


    Assim justificamos, na comunicativação, a transversalidade Direito, Linguística e Teoria Social, a qual propiciou pesquisarmos a construção de sentido do direito por meio da Decisão Jurídica, tomando discurso, sociedade, sistema social e comunicação como elementos que viabilizam observações sobre essa construção. Se nos é imposto dicionarializar, diria que em nossas pesquisas: discurso é “continuamente constituído e reconstruído no interior de práticas sociais determinadas” (MAINGUENEAU, 2015, p. 29); linguagem é trabalho social (MARCUSCHI, 2008a, p. 229-259); sociedade é “constituição mútua entre a estrutura e a agência” (ARCHER, 2009[1995], p. 101); sistema é meio/Forma de sentido (LUHMANN, 2007[1997], p. 39); sistema social é ominiabarcador porque constituído de todas as possíveis comunicações humanas (LUHMANN, 2007[1997], p. 55).


    Simplificando, se possível, numa frase: decisão jurídica é operação de observação do direito dedicada à construção de seu próprio sentido. Isso. Assim. Sem pré. Sem origem. Sem término. Sem futurologia. Com conclusibilidade, porém sem determinismo. Com limites. Com memória. Com idiossincrasias. Com influências de poder. Com influências econômicas. Contingente porque poderia ser outra. Redundância, ao mesmo tempo que variação. Tudo, simples assim, comunicação (discurso, sociedade), portanto, ao mesmo tempo estrutura/contingência/agência.


    Na perspectiva da comunicativação, esclarecemos, sentido não é um conteúdo que se fixa (por meio do significado), nem é uma definição ou o nome identificador de algo: é Forma4 de dois lados. Comunicar, aqui, impreterivelmente exige diferenciar o que o marca do que não marca um sentido. Ocorre que o sentido não se dá por causa do lado marcado, mas pela simultaneidade dos dois lados (meio/Forma de sentido + lado marcado/não marcado do sentido). Mais, na comunicativação, quem realiza a seleção, a distinção não é um sujeito cognoscente, mas a comunicação. Com isso não se trata de pesquisar o que um julgador pensa, mas a comunicação mesma. A comunicação não depende de um indivíduo, de um grupo ou de uma coletividade.


    Ocorre que a história da humanidade, contada a partir da escrita, levou à formação de sistemas de sentido (LUHMANN, 2007[1997], p. 193; 427-440). Acatamos essa afirmação para conceber, na comunicativiação, que há sistemas de sentido, que há o social humano, que há discurso. Com isso, acatamos que direito é um sistema de sentido, que direito é um sistema que observa. Isso implica acatarmos que o social é quem produz e reproduz sentido, contudo acoplado cognitiva e estruturalmente ao seu exterior, seu ambiente – composto pelo sistema psíquico, pelo mecânico (máquinas), pelo biológico e pelo sistema físico (elementos corpóreos e geográficos). Há, lembremos, o ambiente interno e o ambiente externo aos sistemas (LUHMANN, 2007[1997], p. 45; 77), pois, ao se diferenciar, um sistema desenvolve complexidade interna infinita. Há, todavia, adaptação do sistema ao ambiente, se não a houver, não há diferenciação, por consequência, não há sentido, não há comunicação, não há autorreferência nem heterorreferência, não é possível observar, operar por comunicação. Numa comunicação ocorrem momentos de desdiferenciação, o que não há é a desdiferenciação permanente. Se for permanente, não há como distinguir o dito do não dito, não há como compreender a comunicação porque não é possível se comunicar sobre tudo ao mesmo tempo (STAMFORD DA SILVA, 2015, p. 43). Com isso estamos apenas alertando para a presença de uma perspectiva de observador presente na comunicativação.


    Como sistema de sentido, o social contém simultaneamente memória semântica e variação (adaptação, aprendizado, evolução, inclusão de nova informação) é, então, modalizado na forma da distinção atual/possível (LUHMANN, 2007[1997], p. 32), tem estabilidade dinâmica (LUHMANN, 2007[1997], p.34). Sistema de sentido implica ter o social como sistema que observa, portanto em constante construção, desconstrução, reconstrução e construção. Nessa perspectiva, o sentido jurídico de algo, por exemplo, é construído no e pelo próprio Direito que, sistema social que é, “não se deixa irritar de maneira arbitrária, mas apenas de maneira altamente seletiva, ou seja, pode ser estimulado a variar” (LUHMANN, 2007[1997], p.40).


    Não pesquisamos, espero já ter deixado claro, origem, causa(s), mas sim comunicações – informação (enunciado), expressão (partilha, dar-a-conhecer, ato de participar da comunicação) e compreensão (entendimento, mudança do estado não comunicativo ao comunicativo), tendo comunicação não apenas como acordo comunicativo, afinal, dissenso também é comunicação (LUHMANN, 1981, p. 61; [1990]1996, p. 23; 2005[1993], p. 79, 91, 309; 2007[1997], p. 49-53; 2010[2006], p. 65). Assim é, inclusive, porque discurso tem unidades transfrásticas (encadeamento de frases). É submetido a regras de organização. O ato que modifica uma situação (ato de fala) é interativo, contextualizado e assumido por um sujeito; contudo, sujeito é referência pessoal, temporal e espacial, não, consciência, mente (psíquico). Mais, não há criador do discurso, afinal, “a fala é dominada pelo dispositivo da comunicação do qual ela provém” (MAINGUENEAU, 2015, p. 27). Para uma compreensão visual desses pressupostos, elaboramos o seguinte esquema:


    

      IMAGEM 1 – social sistema de sentido


      

        [image: 5]

      


      Fonte: o autor


    


    Aplicando o até aqui exposto, temos que a comunicativação nos afasta das perspectivas que têm a legislação e o judiciário com criadores do direito, porquanto autores de decisões jurídicas, uma vez que ela não só de legislativo e judiciário vive o direito. Decisões cotidianas no ambiente familiar, de trabalho, organizacionais, de movimentos sociais são igualmente jurídicas, constitutivas de direito. Distinguimos, então, decisão-judicial, decisão-judiciária e decisão-sociojurídica (STAMFORD DA SILVA, 2012b, p. 50). Guardamos a expressão decisão judicial para as comunicações jurídicas de decisões tomadas por magistrados; já a expressão decisão judiciária, para aquelas comunicações jurídicas de decisões tomadas em sede administrativa de instituições, bem como as tomadas juristas como advogados, procuradores, promotores, notários (cartórios de registro público), delegados, oficiais de justiça. Assim, um conselho jurídico, uma petição, um parecer são decisões jurídicas, ainda que não judiciais, mas decisão judiciária. E, por fim, decisão sociojurídica, aquelas comunicações sobre licitude tomadas na sociedade mesma, porém não proferidas por juristas no exercício profissional. Um exemplo de Formas de decisões sociojurídicas são aquelas presentes no direito informal (WEBER, 1996[1922], p. 498-660), direito achado na rua (SOUZA JÚNIOR; FONSECA, 2017, p. 2882-2902), no direito vivo (ERHLICH, 1986[1913]). Esses são igualmente comunicação jurídicas, portanto, direitos como o é, o direito formal, estatal. Diferentes, mas todos direitos porque comunicações jurídicas, porque elementos do direito da sociedade.


    As pesquisas que têm a comunicativação como aporte teórico e metodológico se diferenciam das pesquisas com decisões jurídicas que têm por objeto decisões judiciais tomadas por supremas cortes e tribunais superiores, nacionais e internacionais (ver, mas cortes e tribunais superiores, nacionais e internacionais (ver, 221; NEVES, 2015, p. 5-27; RIBAS VIEIRA; LACOMBE; LEGALE, 2016; AFONSO DA SILVA, 2016a, p. 648-669; AFONSO DA SILVA, 2016b, p. 96-118; HARTMANN, 2019, p. 731-754; MARIANO SILVA, 2018; 2019).


    Na comunicativação, Decisão Jurídica está relaciona ao espaço/ tempo da operação de observação (seleção, diferenciação e variação) do direito, dedicada à construção de seu próprio sentido. A Decisão é contingente porque necessariamente poderia ser outra e é recursiva, por nunca se repetir em redundância, por mais que conte com uma memória semântica. A Decisão que confirma uma decisão anterior agrega elementos ao sistema, por exemplo, informa que o teor da decisão anterior foi mantido, o que é uma nova informação (aprendizado) ao sistema mesmo. Um precedente judicial, assim, é tratado como recursividade comunicativa dentre decisões judiciárias. Nessa perspectiva, cada conversa, comunicação, petição, sentença é uma partilha, expressão de informações dadas a conhecer, por isso, oportunidade para o direito vivenciar mudanças de sentido. A decisão que reforça uma decisão anterior, necessariamente porta uma novidade ao direito da sociedade. Ocorre que há temas que contam com uma memória semântica, têm história e, outros, que são temáticas novas no direito. Bem como há temas mais flexíveis que outros, temas que a casualidade tem mais lugar e outros que são mais reflexivos. Há temas cuja contingência já está mais apurada. Com isso, alertamos para que a construção de sentido envolve a dimensão temporal, a qual “impede a petrificação objetivamente coisificada da dimensão social” (LUHMANN, 2007[1997], p. 35). De acordo com Luhmann, a comunicação, operação elementar da sociedade,


    é um acontecimento atado a um instante de tempo: enquanto surge, desvanece (se dissipa). Isso se aplica para todos os componentes da comunicação: para as informações, que só podem surpreender uma vez; para o partilhar, que, como toda ação, está ligada a um ponto momentâneo no tempo; e para a compreensão, que não pode ser repetida, mas pode, na melhor das hipóteses, ser lembrada5 (LUHMANN, 2007[1997], p. 49).


    Pesquisar Decisão Jurídica como constructo do direito é pesquisar como foi possível uma decisão ter sido tomada como foi. É pesquisar como um determinado sentido é construído, desconstruído, reconstruído, redestruído, construído no direito. É pesquisar o sentido como reflexo de história, memória semântica ao mesmo tempo em que é fluido, indefinido, mutante. Assim é que pesquisamos observando o processo de construção de sentido do direito, portanto, de que forma o direito vive sua própria construção de sentido. Pesquisamos a autonomia decisória do direito, bem como as influências que propicia aos e sobre os demais sistemas de comunicação.


    Nessa perspectiva, cada petição inicial, cada sentença é uma comunicação que proporciona mudança de sentido no direito. A sentença que afirma a manutenção do sentido anterior é uma decisão que reforça um sentido do direito. Ocorre que ao reforçar muda o sentido no direito porque indica que aquele sentido não irá mudar. Assim é porque há uma comunicação mesmo no silêncio, ou seja, não se faz necessário se dizer que houve tal reforço, ele é comunicado sem a necessidade de ser expressado (MARCONDES FILHO, 2004; 2012, p. 40-49). Inclusive, uma petição, uma sentença isoladamente não são suficientes para promover mudanças radicais de sentido do direito. Uma sentença só não faz precedente jurídico. Que sempre há mudança, sim sempre, porque não é possível não comunicar, porque a comunicação não para. “A última palavra não existe” (LUHMANN, 2007[1997], p. 105). Contudo, mudanças radicais, aquelas que proporcionam alteração na concepção, requerem que a recursividade de petições e sentenças novidosas transformem a expectativa atual, noutra diretriz de expectativa normativa. Assim é porque o “sentido se torna um meio auto-regenerador para a seleção contínua de certas formas de sentido”6 (LUHMANN, 2007[1997], p. 39). Assim, cada petição inicial, cada resposta do réu, cada sentença, cada parecer, cada conciliação, cada acordo judicial, cada acórdão é uma nova informação no direito, na comunicação jurídica, no sistema jurídico. É, todavia, o próprio sistema do direito que define a Forma de sentido que seguirá comunicando, posto que uma mudança se dá tanto por confirmação quanto por alteração do sentido anterior. Não é, por fim, o advogado, o promotor, o procurador, o juiz, o ativista, o conciliador, o autor, o réu, o movimento social que estabelece o sentido do direito, é a comunicação jurídica mesma. Noutras palavras, afirmar que o Ministro “A” votou “z” não tem qualquer relação com afirmar que o Ministro “A” criou direito, mas que deu a conhecer (expressou) uma informação que poderá recursivamente vir a compor o sentido jurídico. É que só o direito mesmo estabelece o que é o direito. Um voto, uma opinião – mesmo que de ministro de uma corte, de um tribunal superior e com todas as consequências ao caso e para as partes – não é já Forma de sentido do direito. Isso porque comunicação é um


    

      mútuo gatilho de condutas coordenadas que se dá entre os membros de uma unidade social […] O peculiar da comunicação não é que resulte de um mecanismo distinto do resto das condutas, mas sim que se dá no domínio do acoplamento social”7 (MATURANA; VARELA, 1994, p. 129).

    


    Estes são os elementos que usamos em nossas pesquisas, não como verdades indiscutíveis, porém, contingentes.


    Passemos a algumas advertências terminológicas. Empregamos a palavra elementos como recurso para evitar o termo objeto. É que objeto remete a ideias como categorias, coisa, fisicalidade do ser, mentalismo, consciência, portanto criva de ontologia metafísica as reflexões. Com o termo elementos nos distanciamos da causalidade e nos aproximamos da ideia de “regulação mútua” entre ontologia, metodologia e teoria social prática (ARCHER, 2009[1995], p. 97), bem como da perspectiva de sociedade como comunicação, o que nos move a reconhecer o quanto, simultaneamente, há a interveniência de elementos culturais, sociais, psicológicos, orgânicos e físicos no social humano (SOUTO; SOUTO, 2003, p. 175-176; RODRIGUEZ, 2006, p. v). E, mais, o afastamento da causalidade metafísica nos leva a considerar que os embates dicotômicos não são “resolvíveis” pela via da filiação a um dos lados, o que nos remove do elisionismo (ARCHER, 2009[1995], p. 100-101) e da “idealização do observador” (LUHMANN, 1996[1990], p. 15). Tampouco se resolve mesclando pontos positivos de cada lado da dicotomia para se propor uma terceira via.


    Empregamos a palavra perspectiva em lugar de concepção, olhar, leitura, visão por querer enfatizar a ideia de “olhar que alcança” (panorama), maneira de considerar uma situação, um problema (ponto de vista), de “representar objetos tridimensionais sobre uma superfície plana, pela utilização de linhas que convergem para um ponto central da tela”8. Assim, perspectivareflete a noção de panorama, de ponto de vista e de representação multidimensional, mesmo se em superfície plana. Com isso, destacamos o quanto comunicação vai muito além do escrito, do dito, da intencionalidade, do ponto de vista. Destacamos o quanto não é possível não comunicar, pois o não dito também comunica. O silêncio comunica tanto quanto o ruído. O que não ocorre é transmissão de informação, pois não há como eliminar o outro, por mais que se pense possível ignorá-lo numa comunicação. Não há hierarquia, mas heterarquia comunicacional.


    As palavras elemento e perspectiva nos colocam em referência à lógica do ao mesmo tempo, na qual dicotomias são produtos de causalidades que configuram paradoxos e, como tais, são tratados aos moldes da Teoria da Incompletude – todo sistema, para ser completo, tem que ser incompleto (GÖDEL, 2006[1968], p.103-104) – da teoria da Forma de dois lados (SPENCER-BROWN, 1969, p.1) e da Teoria dos Sistemas que observam (FOERSTER, 2003e, p. 4-5).


    A afirmação pesquisar é falar por dados nos levou a iniciar estas reflexões com os giros na cientificidade. Usamos o termo giro (que poderia ter sido ciclo, mas optamos por giro devido às expressões giro hermenêutico e giro linguístico) para lidar com as “mudanças” na visão de mundo sobre algo. Um giro não necessariamente marca uma revolução científica, “mudanças de paradigma” (KUHN, 2000[1962], p. 145); giro apenas registra evoluções (mudanças), sejam lógicas, gnosiológicas e ou epistemológicas. Evolução, salientamos, implica mudança, não necessariamente para melhor. Com os giros questionamos o quanto seguimos herdeiros da filosofia grega, da verdade por representação.


    Já a questão Por que crer que p? nos levou a reflexões sobre a crença epistêmica, sobre o lugar da certeza, da verdade, da dúvida nas pesquisas, portanto, a questionar a perspectiva de objeto, observador e observação, o que nos remontou a dicotomias gnosiológicas (verdade cognitiva) como: quanto ao objeto, coisa em si/ fenômeno; quanto ao observador (sujeito), inatismo/experiência, proselitismo/reflexão; quanto à relação objeto/sujeito, dogmatismo/ceticismo, racionalismo/empirismo/ objetividade/ arbitrariedade. Por que crer que p? norteou também reflexões referentes à observação (verdade epistêmica), aos limites do que podemos afirmar a partir dos dados coletados, portanto, aos limites das observações, o que nos remonta a dicotomias epistemológicas como: indução/dedução; neutralidade/ideologia; internalismo/externalismo; naturalismo/construtivismo. Também devido ao revisitar e revoltar, com a transdisciplinaridade, lidamos com dicotomias da Linguística, do Direito e da Sociologia como: autoria/textualidade; literal/simbólico; leitura certa/leitura errada; dito/não-dito; individualismo/coletivismo; micro/macro; local/global; arbitrariedade/discricionariedade; justa/injusta; legal/ilegal. Para lidar com a questão Por que crer que p?, acatamos a alternativa de buscar “a explicação para a crença no mesmo lugar em que você procuraria a explicação para a descrença” (SPRINGER DE FREITAS, 2003, p. 62). Sendo assim, “ciência não depende de acordos sobre o que considerar um ‘fato’, mas de problemas e de (boas) teorias” (SPRINGER DE FREITAS, 2003, p. 65). Isso se dá, inclusive, porque “não existe uma natureza, uma cultura, ‘lá fora’, que nos conduzam a acreditar no que quer que seja” (SPRINGER DE FREITAS, 2003, p. 63). Assim é porque “tanto a crença quanto a descrença resultam de formas determinadas de convívio social” (SPRINGER DE FREITAS, 2003, p. 63). Com isso, temos que verdade, conhecimento verdadeiro não é uma característica de objetos ou enunciados ou conhecimentos sobre os quais alguém pode estar equivocado, mas sim um meio de comunicação simbolicamente generalizado que requer validez empírica de referência ao que se tem por ciência numa sociedade. verdade é o símbolo (não o signo) que viabiliza enlaces para que a comunicação científica tenha continuidade. Não cabe, portanto, considerar verdade como um princípio ou um critério de verdade (LUHMANN, 1996 [1990], p. 143), mas sim como um meio, um “ambiente” no qual as comunicações científicas emergem. Numa frase: verdade “funciona como um símbolo utilizado em processos empiricamente observáveis” (LUHMANN, 1996 [1990], p. 131).


    Após lidar com os Giros na Cientificidade e com as Teorias da Crença, chegamos à Postura no fazer pesquisa. Distinguimos postura no fazer ciência de perspectiva lógica. A Perspectiva lógica – a lógica aplica na análise dos dados – pode ser: tautologia, quando os dados são tratados como objetos ontólogos-metafísicos, tout court (sem mais, é tal como é); causal, quando os dados são tratados sob a relação causa-efeito; doxástica, quando os dados são analisados sob um valor de verdade, uma crença quanto ao que se afirma, seja por convenção, por coerência, por hábito, por regularidade, por um corpo de evidências devido aos dados; e lógica do ao mesmo tempo, quando os dados são tratados sob a perspectiva da lógica da incompletude, a incerteza, da calculabilidade recursiva. Distinguimos pesquisa científica de pesquisa forense, aquela realizada para fins de elaboração de uma peça jurídica, a exemplo de petição, sentença, parecer.


    As posturas em pesquisa científica podem ser fundamentalista (certeza) ou antifundamentalista (incompletude). A primeira se refere ao pesquisador proselitista; a outra, ao pesquisador circular reflexivo. Tomar a postura como portadora de elementos à demarcação da ciência teve lugar porque


    

      nenhuma corrente científica (nem charlatona) [il.] é total, e nenhuma corrente se manteve em sua forma original e imutável. Não houve uma única época na ciência em que tenha existido apenas uma única corrente (embora quase sempre tenha existido uma corrente dominante). Não se pode nem falar de ecletismo: a fusão de todas as correntes em uma única seria mortal para a ciência (se a ciência fosse mortal). Quanto mais demarcação, melhor, só que demarcações benevolentes. Sem brigas na linha de demarcação. Cooperação. Existência de zonas fronteiriças (nestas costumam surgir novas correntes e disciplinas) (BAKHTIN, 2003[1979], p. 372).

    


    Igualmente central no seguimento destas reflexões foram as passagens:


    

      Princeton se tornou ainda mais cosmopolita, com muitos dos melhores cérebros da Europa fugindo de Hitler. Nas palavras de um educador americano: “Hitler sacode a árvore, e eu colho maçãs”. Algumas das melhores maçãs foram parar nesse pequeno recanto do mundo (GOLDSTEIN, 2008, p. 12).

    


    

      Em 1930, o reformador educacional Abraham Flexner havia persuadido os dois herdeiros de uma loja de departamentos de Nova Jersey, Louis Bamberger e sua irmã, a sra. Felix Fuld, a criar um tipo novo de academia, dedicada à “utilidade do conhecimento inútil” (GOLDSTEIN, 2008, p. 12).

    


    

      “Aquela deveria ser uma sociedade livre formada de acadêmicos”, escreveu Flexner. “Livres, porque pessoas maduras, animadas por propósitos intelectuais, devem ter liberdade para perseguir seus próprios objetivos da sua própria maneira.” Ela deveria fornecer um ambiente simples, mas espaçoso, “e acima de tudo tranquilidade 

      – sem os distúrbios das preocupações mundanas ou da responsabilidade paternal por um corpo de estudantes imaturos”. Os Bamberger/Fuld queriam originalmente localizar sua escola em Newark, Nova Jersey, mas Flexner os persuadiu de que Princeton, com suas tradições seculares de vida acadêmica e suas camadas protegidas de serenidade, seria bem mais propícia a obter os resultados desejados de gênios não tolhidos. Flexner decidiu fundamentar sua visão nos alicerces firmes da matemática, “a mais rigorosa de todas as disciplinas”, em suas palavras. Os matemáticos, em certo sentido, são os acadêmicos mais distantes dos pensamentos sobre “o mundo real” – uma expressão que, nesse contexto, significa mais do que apenas o mundo prático do dia-a-dia (GOLDSTEIN, 2008, p. 14).

    


    

      Ele logo atenuou as exigências para permitir o ingresso dos físicos mais teóricos e dos economistas mais matemáticos e, no final de 1932, pôde anunciar triunfalmente as primeiras contratações: o próprio Oswald Veblen, de Princeton, um matemático de primeira linha, e ninguém menos que o alemão Albert Einstein, um cientista tão popular que se tornou um dos alvos preferenciais dos nazistas. As teorias revolucionárias da relatividade restrita e da relatividade geral haviam sido atacadas por cientistas alemães como representantes da física patologicamente “judaica”, corrompida pela paixão judaica e pela matemática abstrata. Mesmo antes de os planos genocidas entrarem em operação, o físico havia sido colocado na lista negra do Terceiro Reich (GOLDSTEIN, 2008, p. 16).

    


    

      Como era de esperar, uma série de universidades estavam mais do que dispostas a abrir as portas para um refugiado tão prestigioso. Em particular, o Instituto de Tecnologia da Califórnia, em Pasadena, vinha vigorosamente tentando recrutá-lo. Mas Einstein preferiu Princeton, alguns dizem por ter sido a primeira universidade norte-americana a mostrar interesse por seu trabalho. Seus amigos, lançando os olhos cosmopolitas sobre aquele centro de estudos provinciano de Nova Jersey, lhe perguntaram: “você está querendo se suicidar?”. Mas, com sua terra natal tendo se tornado fanaticamente hostil, talvez a cordialidade prematura e duradoura de Princeton se mostrasse irresistível. Einstein pediu a Flexner um salário de 3 mil dólares, e Flexner ofereceu 16 mil (GOLDSTEIN, 2008, p. 16).

    


    Longa estas reproduções, não é? Ainda mais numa introdução. Concordamos, mas optamos por utilizar ela assim, longa mesma, para dar ao leitor liberdade de leitura, de modo a vir a concordar ou discordar da nossa. Seguiremos assim ao longo destas reflexões, sempre buscando oferecer a opção por leitura diversa da nossas quanto aos dados de pesquisa. Nesse caso, quanto à bibliografia que veste a comunicativação. No desta passagem longa, a reproduzimos por ela retratar os necessários cuidados e o perigo de se pretender estabelecer uma relação “umbilical” entre política e ciência, como ocorre nos moldes de qualquer fundamentalismo (MERTON, 1973, p. 42-43; SPRINGER DE FREITAS, 2003, p. 15-20), de qualquer “fabricação de objetos” (LATOUR, 1994, p. 27), de qualquer representacionismo (RORTY, 1997, p. 17; RORTY, 2005, p. 7-35), de qualquer “círculo infernal da reprodução social” (VANDENBERGHE, 2016, p. 133). Esses e quaisquer moldes similares eliminam a cientificidade uma vez que funcionam estabelecendo inimigos autoelegidos, portanto, assimilam o fazer ciência a “um boxeador que tem que descobrir os pontos fracos, as debilidades, as fraquezas, os movimentos especiais de seu contrário para poder acomodar seu próprio estilo a estas condições” (FEYERABEND, 1993[1980], p. 50). A ideia de neutralidade científica envolve justamente o embate entre os que afirmam e os que negam a demarcação da ciência.


    No capítulo Comunicativação nos dedicamos às petições de princípios de nossas pesquisas: à gödelização da racionalidade (a lógica do ao mesmo tempo), ao não normativismo (não julgar previamente nem posteriormente os dados pela visão de mundo) e à reflexividade (constituída por elementos da etnometodologia de Garfinkel, da pragmática de Rorty, do realismo crítico de Margareth Archer e da teoria social de Niklas Luhmann). Não se trata de unir teorias e autores, mas sim de apresentar como, desses aportes teóricos e autores, fomos cunhando elementos para observar a construção de sentido do direito.


    Nos capítulos finais, estão três casos de pesquisa empírica. O primeiro se refere à pesquisa sobre a construção de sentido de Bagatela, ou Princípio da Insignificância, no Direito. O segundo, pesquisa em que empregamos elementos da Teoria da Intervenção Sistêmica para analisar a construção de sentido de trabalho escravo no Brasil, especificamente, quanto à Portaria No 1.129/2017, do Ministério do Trabalho, de 16 de outubro de 2017. No terceiro, demonstramos como aplicamos a comunicativação para analisar argumentação.


    A comunicativação, encerrando esta introdução, é composta por elementos lógicos, epistemológicos, linguísticos, sociológicos e jurídicos que foram se integrando a ela ao longo de nossas vivências, de modo que o objeto (a decisão jurídica), os métodos e as técnicas de pesquisa, a concepção de ciência, a perspectiva de observador e de observação foram e seguem sendo revisitados e revoltados. Até o momento, o que podemos informar é que chegamos às ideias de que:


    a) direito é comunicação dedicada ao sentido de licitude;


    b) licitude é o meio de comunicação simbolicamente generalizado do Direito, sendo a Forma de sentido o código binário que dá unidade comunicativa ao direito: lícito/ilícito (Eigen value). Lícito e ilícito (Recht/Unrecht) integram a Forma Direito, seus valores internos, ficando não jurídico (Nichtrecht) como comunicações de seu ambiente;


    c) o direito opera recursivamente (Eigen Baha vior), observando (aprendendo) consigo mesmo (autorreferência) e com seu ambiente (heterorreferência);


    d) direito é linguagem como trabalho social, portanto, comunicação discursiva que contém regras, ethos, cena da enunciação, argumentação, memória, semântica, pragmática, mutação, contingência;


    e) a decisão jurídica não se reduz às decisões de magistrados (decisão judicial), pois decisões dos demais juristas (decisão judiciária) e da sociedade civil (decisão sóciojurídica) produzem sentido de direito, pois operam comunicações jurídicas;


    f) direito é comunicação da sociedade [observe que nos devolvemos à letra A, acima].


    -


    1 Irritação é termo usado por Niklas Luhmann para se referir à seleção que, numa comunicação, retira o silêncio ou a estagnação e estimula a participação comunicativa (LUHMANN, 2007[1997], p. 29; 77; 625).


    2 Moinho Jurídico é o Laboratório de Pesquisa Sócio-Jurídica do CCJ-UFPE, cadastrado como grupo de pesquisa no CNPq e na UFPE desde 2005.


    3 No original: las máquinas autopoiéticas no tienen entradas ni salidas. Pueden ser perturbadas por hechos externos, y experimentar cambios internos que compensan esas perturbaciones.


    4 Grafamos Forma com maiúscula sempre que estivermos nos referindo à Forma de dois lados, para não confundir com forma como maneira de.


    5 No original: Weitere Klärungen ergeben sich aus der Einsicht, daß die elementare Operation der Gesellschaft ein zeitpunktgebundenes Ereignis ist, das, sobald es vorkommt, schon wieder verschwindet. Dies gilt für alle Komponenten der Kommunikation: für Information, die nur einmal überraschen kann, für Mitteilung, die als Handlung an einen Zeitpunkt gebunden ist, und für das verstehen, das ebenfalls nicht wiederholt, sondern allenfalls erinnert werden kann (LUHMANN, 1997, p. 71).


    6 No original em español: el sentido se vuelve un médium que se regenera permanentemente para la continua selección de formas determinadas”. No original alemão: wird Sinn zu einem sich selbst laufend regenerierenden Meio für die laufende Selektion bestimmter Formen.


    7 No original: comunicación es mutuo gatillado de conductas coordinadas que se da entre los miembros de una unidad social. De esta manera, estamos entendiendo como comunicación a una clase particular de conductas que se da con o sin la presencia del sistema nervioso en el operar de los organismos en sistemas sociales. Y, como ocurre con toda conducta, si podemos distinguir el carácter instintivo o aprendido de las conductas sociales, podremos también distinguir entre formas filogenéticas y ontogénicas de comunicación. Lo peculiar de la comunicación, entonces, no es que resulte de un mecanismo distinto del resto de las conductas, sino que sólo se da en el dominio de acoplamiento social.


    8 vimos o verbete perspectiva no Dicionário Houaiss, no Dicionário Aulete, no Dicionário Aurélio, bem como no Dicionário italiano Lo Zingarelli (PROSPETTIVA), no Gran Dicionário Español SBS (PESPECTIVA) e no Dicionário Cambridge (on line) (PERSPECTIVE). Encontramos em todos eles como sinônimo: panorama, ponto de vista e representação tridimensional.




    


    


    

      1. GIROS NA CIENTIFICIDADE

    


    Como anunciado na introdução, as três fases de pesquisa propiciaram revisitas e reviravoltas da nossa perspectiva de decisão jurídica e de metodologia (método, técnica e análise de dados). Nesse processo vivenciamos o ideal de que fazer ciência conta simultaneamente com dados e observações. Para demonstrar como elementos epistemológicos foram integrando a comunicativação, questionamos: fazemos pesquisa científica? Se sim, por quê? Querermos que sejam científicas, altera em que nossas afirmações? Para lidar com essa temática partimos da afirmação ciência é falar por dados e da questão por que crer que p? Os giros na cientificidade lidam com a afirmação. As teorias da crença, com a questão.


    As respostas a estas questões não estão ocupadas se direito é ciência porque é evidente que há comunicação científica do direito, portanto há ciência do direito (TEIXEIRA MENDES, 2012, p. 447-482; OLIVEIRA, 2014, (TEIXEIRA MENDES, 2012, p. 447-482; OLIVEIRA, 2014, 149; CUNHA; SILVA, 2013; SOUTO, 2014, p. 38-49; MEZZAROBA; TAVARES NETO, p. 116-132, 2016). Quanto à dogmática jurídica, não há qualquer elemento que implique nalguma especificidade própria da dogmática, ao ponto de ela ser tida como um tipo particular de ciência. Tampouco a sociologia do direito se configura como o único saber científico do direito (SOUTO, 2014, p. 38-49; RODRIGO RODRIGUEZ, 2012, p. 21-32; (SOUTO, 2014, p. 38-49; RODRIGO RODRIGUEZ, 2012, p. 21-32; 237; BELLO; ENGELMANN, 2015; FONTAINHA; GERALDO, 2015; XAVIER, 2018; MAGALHÃES, 2019, p.1-19), pesquisa empírica em direito não é exclusividade da sociologia do direito. O ponto é que o termo pesquisa conta com várias espécies de investigação, a científica é uma de seus usos. Partimos destes pontos para lidar com a distinção pesquisa forense e pesquisa científica do direito.


    Pesquisa forense é aquela realizada no exercício da profissão jurídica, é uma pesquisa voltada à elaboração de uma peça jurídica (petição, sentença, parecer etc.). Intuitivamente a diferença entre a pesquisa forense e a científica é reconhecida. Ocorre que, quando se questiona o que as diferenciam, as respostas vão de “devido ao método”, “devido ao objetivo” … até o “confesso que não sei por quê, mas é diferente”.


    A diferença não está no objeto porque ambas podem ter o mesmo objeto, bem como legislações, jurisprudências e doutrinas podem ser dados de pesquisa tanto numa confecção de uma peça judicial quanto em pesquisas científicas do direito (seja ela dogmática, sociológica, antropológica, histórica, psicológica etc.). A via metodológica também não justifica a diferença porque, nos dois casos, os métodos, as técnicas e as análises de dados podem ser os mesmos. Prova testemunhal é entrevista, só para citar um exemplo. No mais, não há porque privilegiar o objeto ou a observação, afinal, há situações em que os dados conduzem mais às observações; noutras, as observações são mais condutoras das afirmações de pesquisa; e noutras, os dados e as observações são igualmente condutores às afirmações. Então, a pesquisa voltada ao fazer uma peça judicial é científica? Não. Não é.


    Por a comunicativação partir da circularidade reflexiva, mitos dicotômicos como objeto/sujeito, teoria/prática, indução/dedução são desparadoxizados via a Forma de sentido da ciência, na qual não há prática sem teoria nem teoria sem prática, não há indução sem dedução nem dedução sem indução. Demarcar não implica considerar o senso comum melhor ou pior que o saber acadêmico, mas admitir que uma afirmação científica não porta a mesma condição explicativa de outras porque não contém os mesmos elementos, parâmetros e alcance que uma opinião, um parecer. Os giros na cientificidade estão pautados pela questão de se e o quanto a modernidade realmente nos afastou da metafísica.


    Com a modernidade – período do iluminismo, da secularização, do humanismo, a institucionalização do calendário gregoriano, a formação dos estados, a oficialização dos idiomas nacionais, bandeiras, hino nacionais – o empirismo se tornou a tônica da cientificidade como via de oposição à metafísica. Mas, o que diferencia as explicações científicas dos dogmas de fé? Há várias respostas. Dentre as mais aceitas está a que considera que a fundamentação do saber científico está em observações sobre dados, em experimentos capazes de provar e comprovar uma informação, aquilo que se afirma. O saber científico se apresenta portador de uma verdade própria e imune à política e à religião. Mas, como foi possível esse saber ser aceito por verdadeiro ao ponto de se impor contra a fé e o poder?


    Uma resposta é porque a teoria científica é uma explicação que conta com a demonstração – justificação comprovada através de dados e experimentos. Ciência se diferencia de outros saberes (da opinião, do senso comum, da fé) por sua capacidade de descrever e explicar algo. Ocorre que já em Aristóteles lemos:


    

      os empíricos têm mais sucesso que os que possuem a teoria sem a prática. E a razão disso é a seguinte: a experiência é conhecimento dos particulares, enquanto a arte é conhecimento dos universais; ora, todas as ações e as produções referem-se ao particular.

    


    

      Todavia, consideremos que o saber e o entender sejam mais próprios da arte do que da experiência, e julgamos os que possuam a arte mais sábios do que os que só possuem a experiência, na medida em que estamos convencidos de que a sapiência, em cada um dos homens, corresponda à sua capacidade de conhecer. E isso porque os primeiros conhecem a causa, enquanto os outros não a conhecem. Os empíricos conhecem o puro dado de fato, mas não seu porquê; ao contrário, os outros conhecem o porquê e a causa (Aristóteles. Metafísica, A 1, 981a 13-30).

    


    Tematizamos, portanto, nossos limites durante as análises de dados, limites da comunicação científica, limites da observação mesma, como são os limites da crença epistêmica justificada. Reparem que não se trata da dicotomia objeto/sujeito, mas da tríade: objeto (p), comunicação (a crença) e observação (justificação da crença de que p). Com isso deixamos as questões da relação objeto e sujeito na gnosiologia e as questões dessa tríade, na epistemologia.


    Karl Popper lida com a demarcação da ciência explorando os dois problemas do conhecimento: a indução, o problema de David Hume; e a cognição, o problema de Immanuel Kant (POPPER, 1973; POPPER, 2013[1930-1933]). Via Popper, os ceticismos e reflexões sobre o quanto, ainda em 2020, seguimos sendo metafísicos indica que “a ciência assumiu o papel antes desempenhado pela religião e, desta forma, transformou-se em dogma” (BERNARDINO COSTA; ROCHA, 2015, p. 141-149), porém o falibilismo nos salva. Será?


    Para lidar com a tríade, propomos como giros na cientificidade: o giro positivista; o epistemológico; o fenomenológico; o linguístico e; o comunicacional. Cada giro grafa uma perspectiva, cujas diferenças de objeto, observador e observação nos permitiram formular o quadro dos giros na cientificidade.


    

      QUADRO 1 – giros na cientificidade


      

        [image: 6]

      


      Fonte: o autor.


    


    Giro não é sinônimo de revoluções científicas – “episódios extraordinários” que geram alterações nos compromissos profissionais de uma comunidade científica, como são os “complementos desintegradores da tradição à qual a atividade da ciência normal está ligada” (KUHN, 2000[1962], p. 25) –, mas alterações na resposta quanto às questões da cientificidade. Note-se que não se trata de gnosiologia, da relação sujeito/objeto para lidar com o conhecimento, mas quanto aos limites da ciência em razão do objeto, da comunicação (a postura lógica) e da observação (concepção de justificação no fazer ciência). Iniciemos com o giro do positivismo ou proposicional.


    

      QUADRO 2 – giro positivista


      

        [image: 7]

      


      Fonte: o autor


    


    O Giro positivista se refere à concepção de ciência desenvolvida por Augusto Comte, para quem “todos os nossos conhecimentos devem estar fundamentados em observação” (COMTE, 1875[1868], p. 104). Este giro registra as primeiras propostas de superação da metafísica da Idade Média, quando o conhecimento se pautava pela existência de um conhecimento inato, o de um deus único, do saber supremo, cujo primeiro princípio está no divino, só acessível a uns privilegiados: o clero. Com a ilustração, o racionalismo iluminista, uma nova terminologia foi construída, como que ciência é o conhecimento que detém objeto e método próprios. Mas essa nova terminologia não deixou de nos manter dogmáticos: dedicados à busca da coisa em si; pautados pela verdade por correspondência. Assim seguimos, por mais que tenhamos vivenciado experimentos científicos desde a lei dos corpos, o princípio da inércia e o heliocentrismo, com Galileu Galilei, Johannes Kepler, Nicolau Copérnico como responsáveis pela revolução científica do séc. XVII. Experimentos que provocaram a abertura de um lugar para um saber que se apresenta verdadeiro, “ainda que” independente da ideologia religiosa e da política. Esta força repousa na demonstração empírica. Ocorre que a empiria terminou se tornando o método à semelhança de um “novo” deus, o saber supremo, o inatismo da verdade empírica: “em verdade, na verdade vos demonstro provando cientificamente”. A matemática e a física assumiram o posto de saber detentor de primeiros princípios, de verdades indiscutíveis, de afirmações frutos de demonstração por meio de provas empíricas. Curioso como o imaginário humano faz inumanos. Nossa acusação é que essa revolução científica mantive a produção de saber tout court, seja o quê e como se debata, mesmo assim, é assim que é. Com os giros, abordamos as reflexões sobre a afirmação pesquisar é falar por dados, deixamos para as teorias da verdade a pergunta por que crer que p?
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